
                 CÂMARA MUNICIPAL DE ITURAMA

          ESTADO DE MINAS GERAIS       

EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024

PROCESSO DE COMPRAS Nº 56/2024

MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:   A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa
para  Contratação de serviços de telecomunicações,  que possua outorga da Agência
Nacional de Telecomunicações (ANATEL), para prestação de serviços de telefonia
fixa  (STFC)  e  Banda  Larga  para  acesso  à  internet,  soluções  de  gerenciamento  e
segurança  de  redes  e  suporte  técnico,  conforme  especificações,  quantidades  e
condições gerais constantes no Anexo I - Termo de Referência.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

INÍCIO 07/ 10/ 2024

FINAL 17/ 10/ 2024 às 13:00 horas

DATA E HORA INÍCIO DISPUTA 17/ 10/ 2024 às 13:00 horas

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA Plataforma:  www.licitanet.com.br

MODO DE DISPUTA ABERTO

ESCLARECIMENTOS PLATAFORMA
 www.licitanet.com.br.

(34) 2512-6500

ESCLARECIMENTOS PREGOEIRO
 mauro.freitas@iturama.mg.leg.br.

    (34)3415-8500

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
 Segunda/Quinta - 12:00 às 18:00 horas
  Sexta-feira -12:00 às 17:00 horas

EDITAL DISPONÍVEL
www.licitanet.com.br     e
www.iturama.mg.leg.br.

 PREGOEIRO José Mauro de Freitas

IMPORTANTE – ATENÇÃO

Aos  licitantes  RECOMENDAMOS
para que se proceda a leitura atenta às
condições  e/ou  exigências  expressas
neste edital e seus anexos, objetivando
uma perfeita participação no certame.
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024

PROCESSO DE COMPRAS Nº 56/2024

Câmara Municipal de Iturama, Estado de Minas Gerais, com endereço à Avenida
Prefeito Juca Pádua, 235, Bairro Lielem, Iturama, MG, CEP 38.280-000, inscrito no
CNPJ   sob  o  nº  26.040.238/0001-34,  torna  público  que  realizará  licitação,  na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo de disputa ABERTO, critério
de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, por intermédio da Portaria nº 07 de 02
de janeiro de 2024, que nomeia o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nos termos da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Portaria nº 02 de 02 de janeiro de 2024 e Portaria nº
04 de 02 de janeiro de 2024, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

A sessão  pública  será  realizada,  via  internet  e,  mediante  condições  de  segurança  –
criptografia e autenticação – em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo
do  pregoeiro  sua  equipe  de  apoio,  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados
gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET – licitações
on-line – www.licitanet.com.br  .  

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis,
para  conhecimento  e  retirada,  no  endereço  eletrônico:  www.licitanet.com.br e
www.iturama.mg.leg.br.

Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida
através do Portal de Compras do LICITANET, por contato pelo telefone  (34) 2512-
6500 ou pelo e-mail mauro.freitas  @iturama.mg.leg.br  .

1. DO OBJETO
1.1. A contratação de serviços de telefonia fixa comutada (STFC), fixa – fixa e fixa -
móvel, E1, discagem direta ramal,  (DDR) e internet banda larga fibra óptica para a
Câmara Municipal,  com soluções  de  gerenciamento  e  segurança de  redes  e  suporte
técnico, conforme especificações, quantidades e condições gerais constantes no Anexo I
- Termo de Referência.

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/  .  

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.

Processo Licitatório nº 10/2024 – Pregão Eletrônico nº 08/2024

Av. Prefeito Juca Pádua, 235  Bairro Lielem -  fone (34) 3415-8500  –  Iturama/MG. 

https://licitanet.com.br/
mailto:mauro.freitas@iturama.mg.leg.br
http://www.iturama.mg.leg.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


                 CÂMARA MUNICIPAL DE ITURAMA

          ESTADO DE MINAS GERAIS       

2.4. Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  edital  de  licitação  por
irregularidade na  aplicação desta  Lei  ou para solicitar  esclarecimento sobre os seus
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do
certame.

2.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

2.5. A impugnação poderá ser encaminhada para o endereço constante no preâmbulo, ou
por meio eletrônico através do e-mail  mauro.freitas  @iturama.mg.leg.br  .

2.5.1. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do certame.

2.6. Sendo intempestiva a comunicação do suposto vício, não suspenderá o curso do
certame.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1. Poderão  participar  deste  Pregão  empresas  interessados  que  militem  no  ramo
pertinente  ao  objeto  desta  licitação,  que  atenderem a  todas  as  exigências,  inclusive
quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. A participação nesta
licitação importa à  proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no
presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições
ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.

3.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus
itens  ou  reclamação  quanto  ao  seu  conteúdo.  Antes  de  elaborar  suas  propostas,  as
licitantes  deverão  ler  atentamente  o  Edital  e  seus  anexos,  devendo  estar  em
conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

3.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá
manifestar,  em  campo  próprio  do  Sistema  Eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante no
TERMO DE REFERÊNCIA.

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133, de 2021.

3.5. Somente  poderão  participar  deste  PREGÃO  ELETRÔNICO,  via  internet,  os
interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a
todas  as  exigências  deste  Edital  e  da  legislação  a  ele  correlata,  inclusive  quanto  à
documentação,  e  que  estejam  devidamente  credenciadas,  através  do  site
https://licitanet.com.br/.
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3.5.1. A participação no Pregão Eletrônico se  dará  por  meio da digitação da senha
pessoal  e  intransferível  do  licitante  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de
preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário
limite estabelecidos. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão
Eletrônico,  a  título  de  remuneração  pela  utilização  dos  recursos  da  tecnologia  da
informação ficará a cargo do licitante;

 
3.5.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preâmbulo;

3.5.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Câmara Municipal de Iturama, em
nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável
pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua
eventual desconexão;

3.5.4. As  Licitantes  interessadas  deverão  proceder  ao  credenciamento  antes  da  data
marcada para início da sessão pública via internet;

3.5.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal  e  intransferível,  para  acesso  ao  Sistema  Eletrônico,  no  site:
https://licitanet.com.br/;

3.5.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitante,  ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

3.5.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao provedor do Sistema, ou a Câmara Municipal de Iturama, promotora da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que, por terceiros;

3.5.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

3.6. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas
nos casos a seguir:

3.6.1. Empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem
em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso
de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas
em recuperação  judicial,  desde  que  amparadas  com certidão  emitida  pela  instância
judicial  competente,  que  certifique  que  a  interessada  está  apta  econômica  e
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 14.133,
de 2021;
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3.6.2. Empresa  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública;

3.6.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar
com este Município de Iturama;

3.6.4. Empresas  que,  por  quaisquer  motivos,  tenham  sido  declaradas  inidôneas  ou
punidas com suspensão ou impedidas de licitar  por órgão da Administração Pública
Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido
publicado  na  imprensa  oficial,  pelo  órgão  que  a  praticou,  enquanto  perdurarem os
motivos  determinantes  da  punição.  Para  verificação  das  condições  definidas  nesta
alínea,  a  Comissão  do  Pregão,  promoverá  a  consulta  eletrônica  junto  ao  Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;

 
3.6.5. Empresas  cujo  dirigente,  gerente,  sócio  ou  responsável  técnico  seja  servidor
público da Câmara Municipal de Iturama-MG;

3.7. A  participação  na  sessão  pública  da  internet  dar-se-á  pela  utilização  da  senha
privativa do licitante.

3.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do
país.

3.9. Quaisquer  documentos  necessários  à  participação  no  presente  certame,  quando
apresentados  em  língua  estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste
país.

3.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes  ou  cópias  em fac-símile,  mesmos  autenticados,  salvo  quando  expressamente
permitidos no Edital.

3.11. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma
de ilustração dos itens constantes da proposta de preços.

3.12. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

3.13. O contratado deverá  manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  as  mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.14. Os  licitantes  interessados  em  usufruir  dos  benefícios  estabelecidos  pela  Lei
Complementar  nº  123/2006,  deverão  atender  às  regras  de  identificação,  atos  e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo
sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema
(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO
exigidos  no  edital,  proposta  com  a  “DESCRIÇÃO  DETALHADA  DO  OBJETO
OFERTADO”,  incluindo  QUANTIDADE,  PREÇO  (CONFORME  SOLICITA  O
SISTEMA),  até  o  horário  limite  de  início  da  Sessão  Pública,  horário  de  Brasília,
exclusivamente  por  meio  do  Sistema  Eletrônico,  quando,  então,  encerrar-se-á,
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.
 
4.2. As  propostas  cadastradas  no  Sistema  NÃO  DEVEM  CONTER  NENHUMA
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE,  visando atender  o  princípio  da
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

4.2.1. Em  caso  de  identificação  da  licitante  na  proposta  cadastrada,  esta  será
DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro.

4.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no Sistema Eletrônico,  assumindo como firmes  e  verdadeira  sua  proposta  de
preços e lances inseridos em sessão pública.

4.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.
Em caso de discordância  existente  entre  as  especificações  deste  objeto descritas  no
PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA),
prevalecerão às últimas.
 
4.5. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todas as despesas
com serviços, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

4.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
 
4.7. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4.8. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
 
4.9. Não será estabelecida,  nessa etapa do certame,  ordem de classificação entre  as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

4.10. Os  documentos  que  compõem a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
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4.11. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos(PASSO 2 – na plataforma www.licitanet.com.br):
 
5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO DO ITEM, com no
máximo duas casas decimais após a vírgula;

5.1.3. Será adotado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações;

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando
for o caso.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES:
6.1. No  horário  estabelecido  neste  Edital,  o  pregoeiro  abrirá  a  sessão  pública,
verificando  as  propostas  de  preços  lançadas  no  sistema,  as  quais  deverão  estar  em
perfeita  consonância  com as  especificações  e  condições  detalhadas  no  item 5.1  do
edital.
 
6.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente,
a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA
DO  OBJETO”  do  sistema,  confrontando  suas  características  com  as  exigências  do
Edital  e  seus  anexos  (podendo,  ainda,  ser  analisado  pelo  órgão  requerente),
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DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade,
que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

6.3. Constatada  a  existência  de  proposta  incompatível  com  o  objeto  licitado  ou
manifestadamente inexequível,  o pregoeiro obrigatoriamente justificará,  por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

6.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase de aceitabilidade.

6.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro.
 
6.6. Em  seguida  ocorrerá  o  início  da  etapa  de  lances,  via  Internet,  única  e
exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser R$. 10,00 (dez reais).

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá  o  pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades  constantes  no  ANEXO  I  –  TERMO  DE  REFERÊNCIA.  Caso  seja
encerrada a fase de lances e a licitante divergir  com o exigido, o pregoeiro,  poderá
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convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a
atualização  dos  valores  arredondando-os  PARA  MENOS  automaticamente  caso  a
licitante permaneça inerte.

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo
real,  do  valor  do  menor  lance  registrado  que  tenha  sido  apresentado  pelas  demais
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

6.19. A  exclusão  de  lance  é  possível  somente  durante  a  fase  de  lances,  conforme
possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

6.20. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a
recepção dos lances.

6.21. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados.

6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas  (24)  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos
participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para  divulgação  no  site
https://licitanet.com.br/  .  

6.23. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou
de sua desconexão.

6.24. A desistência  em apresentar  lance implicará  exclusão da  licitante  na etapa de
lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas de preços.

6.25. Em igualdade de condições, como critério de desempate, quando for o caso, será
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
 
6.25.1. Produzidos no País;

 
6.25.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
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6.25.3. Produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no
desenvolvimento de tecnologia no País;

 
6.25.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

6.25.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

 
6.26. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes  das  previstas  neste  Edital.  O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a  negociação realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em  seus  anexos,  observado  o
disposto no Inciso X, art. 32, da Lei 14.133, de 21, parágrafo único do art. 7º e no § 9º
do art. 26, do Decreto 10.024, de 2019, e verificará a habilitação do licitante conforme
disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024, de 2019.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos,  irrisórios ou de valor zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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7.6. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

7.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

7.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade;

 
7.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

 
7.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar  a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

 
7.6.7. A negociação será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo ser  acompanhada
pelos demais licitantes;

7.6.8. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a
consulta ao seguinte cadastro:

8.1.1. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força
do  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
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com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

8.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

8.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação;

8.1.6. No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente;

8.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação;

8.1.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital;

8.1.9. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

8.1.10. Se o licitante  for  a  matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem
emitidos somente em nome da matriz;

8.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números  de  documentos  pertinentes  à  Certidão  Conjunta  de  Débitos  Relativos  a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do  Brasil  ou  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  por  constar  no  próprio
documento  que  é  válido  para  matriz  e  filiais,  bem assim quanto  ao  Certificado  de
Regularidade  do  FGTS,  quando  o  licitante  tenha  o  recolhimento  dos  encargos
centralizado,  devendo,  desta  forma,  apresentar  o  documento  comprobatório  de
autorização para a centralização.

8.2.  DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 
8.2.1.  ATO CONSTITUTIVO
a) No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;
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b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades  Comerciais,  e,
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, ou;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício, ou;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores.

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.3.1. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo  90
(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

8.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  –
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;

8.3.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de
2011, em vigor;

8.3.4. Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  e  a  Seguridade  Social,
incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de
Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  emitida  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

8.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante,  mediante  apresentação  de  certidão  emitida  pela  Secretaria  competente  do
Estado em vigor;

8.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitante,  mediante  apresentação  de  certidão  emitida  pela  Secretaria  competente  do
Município;

8.3.7. Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de
emissão  máxima  de  90  (Noventa)  dias,  para  fins  de  comprovação  da  condição  de
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP);

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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8.4.1. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa  jurídica.  Caso  o  documento  não  declare  sua  validade  somente  será  aceito
documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data da sessão;

8.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.5.1.  O licitante  deverá  apresentar  como qualificação técnica,  a  licença Serviço de
Comunicação Multimídia (SCM) expedida pela ANATEL;

8.5.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível
em características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de,
no mínimo, a 01(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao
objeto  da  presente  licitação,  que  apresentem  no  mínimo  as  seguintes  informações:
identificação  da  pessoa  jurídica  emitente,  nome  e  cargo  do  signatário,  endereço
completo  do  emitente,  período  de  vigência  do  contrato,  objeto  contratual,  itens  e
quantitativos executados e outras que entenda necessária;

8.5.2.1.  O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir  informações suficientes para qualificar e
quantificar o fornecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração
confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá
disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

8.5.3. Os produtos ofertados deverão ser homologados pela ANATEL;

8.6. DECLARAÇÕES (ANEXO IV)
8.6.1  DECLARAÇÃO UNIFICADA, para fins legais, a inexistência de impedimento
para  contratar  ou  licitar  com a  administração  pública,  ciente  da  obrigatoriedade  de
declarar ocorrências posteriores, conforme anexo IV;

8.7. O  objeto  social  descrito  no  ato  constitutivo  deverá  possuir  ramo  de  atividade
compatível ao objeto licitado.

8.8. Qualquer  informação  incompleta  ou  inverídica  constante  dos  documentos
apresentados  apurada  pelo  Pregoeiro,  mediante  simples  conferência  ou  diligência,
implicará a  inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.
(Ministério Público), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme Inciso
II, § 3º, II do art. 169, da Lei Federal 14.133/21.

8.9. Não  serão  aceitos  protocolos  de  pedidos  ou  solicitações  de  documentos,  em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

8.10. A existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.
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8.12. Havendo  restrição  quanto  à  regularidade  fiscal  ou  trabalhista  no  caso  de
Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  e  Microempreendedor  Equiparadas,  fica
concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual  período  mediante  justificativa  tempestiva  e  aceita  pelo  Pregoeiro  e  equipe  de
apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014.

8.13. A não-regularização fiscal  e  trabalhista  no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou  equiparada,  com  alguma  restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será
concedido o mesmo prazo para regularização.

8.14. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando no “chat”  a  nova data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.

8.15. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

8.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
isto  é,  somando  as  exigências  do  item em que  venceu  às  do  item em que  estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.

8.17. Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habilitação,  a
inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja
(m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

8.18. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  o
licitante será declarado vencedor.

8.19. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com
data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data
de abertura da sessão deste Pregão.

8.20. Todos os documentos (exceto os impressos via internet) necessários à habilitação
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório  competente  ou  por  servidor  da  administração  ou  publicação  em  órgão  da
imprensa oficial, conforme dita o Art. 70, da Lei nº 14.133/21.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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9.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento;

9.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso;

9.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, vinculam a Contratada;

9.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso;

9.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos;

9.1.7. A oferta  deverá  ser  firme e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

9.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame, nos termos do art. 164, caput, da Lei N.º 14.133,
de 2021.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, por meio do seguinte endereço eletrônico: mauro.freitas@iturama.mg.leg.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
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10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  recurso  para  a  autoridade  superior,  a  qual  deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
nos termos do art. 165, §2º, da Lei N.º 14.133, de 2021.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da
interposição do recurso,  assegurada a vista  imediata  dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e  o pedido de  reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da
decisão  recorrida  até  que  sobrevenha  decisão  final  da  autoridade  competente,  nos
termos do art. 168, caput, da Lei N.º 14.333, de 2021.

11.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico www.iturama.mg.leg.br.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  própria  sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.3. Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o
licitante  declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.4. Todos os licitantes  remanescentes  deverão ser  convocados para  acompanhar  a
sessão reaberta.

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO CONTRATO
14.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato.

14.2. Prazo de Vigência do Contrato inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de conformidade com artigo 106 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

14.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua  convocação,  para assinar  o  Termo de Contrato sob pena de decair  do direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Câmara Municipal de
Iturama, situada na Avenida Prefeito Juca Pádua, n.º 235, Bairro Lielem, CEP 38.280-
000, na cidade Iturama/MG, para a assinatura do Termo de Contrato, ou o aceite da
Adjudicatária,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR)  ou
meio eletrônico, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.5. Na  assinatura  do  contrato,  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a
vigência do contrato.

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo
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da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
15.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato.

15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

15.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas.

15.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado.

15.5. Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

15.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato.

15.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato.

15.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

15.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações,  inclusive  sobre
eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro,  e
reclamações  relacionadas  à  execução  do  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

15.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

15.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

15.12. Cumprir demais obrigações presentes no Termo de Referência, Anexo I deste
edital
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16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Contrato,
assumindo como exclusivamente seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

16.2. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do
manual, folders, catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando
for o caso.

16.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990).

16.4. Comunicar ao contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto,  com a  devida  comprovação,  caso  não tenha  sido  fixado  prazo diverso  no
Termo de Referência.

16.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

16.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

16.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

16.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
por  ele  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  para
contratação.

16.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
16.9.1.  prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

16.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

16.9.3. certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do contratado;

16.9.4.   certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;

16.9.5. certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
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16.9.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

16.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato.

16.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando
não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

16.12. Paralisar,  por determinação do contratante,  qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

16.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).

16.14. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a  cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

16.15. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato.

16.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.  124, inc.  II,  alínea “d”,  da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

16.17. Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes de âmbito federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

16.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
se for o caso.

16.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, quando aplicável.
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16.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

16.21. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de
referência ou instrumento congênere.

16.22. Cumprir demais obrigações presentes no Termo de Referência, Anexo I deste
edital.

17. FORMA DE PAGAMENTO
17.1. Os pagamentos devidos à licitante vencedora serão efetuados mensalmente,  até 05
(cinco)  dias,  após  apresentação  da  respectiva  documentação  fiscal,  devidamente
atestada pelo setor competente.

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando protocolado no setor
competente da Câmara Municipal.

17.3. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no processo original.

17.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

17.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
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17.9. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação fiscal.

17.10. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  e
irregular com os órgãos fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

17.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão em contrato.

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas correrão a conta da seguinte Dotação Orçamentária:
Órgão: 01 Câmara Municipal de Iturama
Unidade: 01 Câmara Municipal
Subunidade: 02 Administração
Função: 01 Legislativa
Subfunção: 031 Ação Legislativa
Programa: 0001 Legislativo Municipal em Ação
Projeto/Atividade: 2002 Manutenção Atividades Administrativas
despesa: 3.3.90.39.00 – Serviço de Terceiros e Encargos – Pessoa Jurídica 
Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviço da Tecnologia da Informação e 

Comunicação – Pessoa Jurídica

19. MULTA
19.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço,  será  aplicada multa  de 0,1%
(zero vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.

19.2. Pelo  atraso  injustificado  na  execução  do  serviço  superior  a  30  (trinta)  dias,
contados do termo de ordem de serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 19.1, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do contrato.

19.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais
que não aquelas relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de
2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
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19.4. A  multa  não  impede  que  o  CONTRATANTE  rescinda  unilateralmente  este
contrato e aplique outras sanções.

19.5. A  multa,  aplicada  após  regular  processo  administrativo,  será  descontada  nos
pagamentos  eventualmente  devidos  pela  CONTRATANTE,  inclusive  de  eventual
garantia prestada, ou cobrada judicialmente.

19.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la
aos cofres do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis.

19.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30%
(trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

20. RESCISÃO
20.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das
penalidades previstas neste Edital.

20.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência  de
quaisquer das hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

20.3. A  rescisão  será  formalmente  motivada  nos  autos  do  processo,  assegurados  o
contraditório e a ampla defesa.

20.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade na
prestação de serviços pela CONTRATADA esteja fora das especificações necessárias.

21. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. A participação de consórcios  não será  permitida,  uma vez que  o objeto a  ser
adquirido  é  amplamente  comercializado  por  diversas  empresas  no  mercado.  Tal
permissibilidade  poderia  causar  dano  à  administração  por  frustrar  o  próprio  caráter
competitivo da disputa pelo menor preço.

21.2. Pelo mesmo motivo não será admitia a subcontratação, de forma a gerar outros
instrumentos  contratuais  e  consequentemente  outras  atribuições  à  Administração
Pública. Deste modo é vedada a subcontratação do objeto, sem prejuízo da aplicação de
outras penalidades cabíveis.

22.  DO  REAJUSTE  E  ALTERAÇÃO  CONTRATUAL  -  REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO
22.2. Entretanto, tendo em vista a previsão do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021, fica
ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio
econômico-financeiro  em  face  da  superveniência  de  normas  federais  aplicáveis  à
espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção, devendo para tanto
ser  encaminhado  pedido  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  devidamente
fundamentado e  justificado,  demonstrando de  maneira  clara  e  inequívoca  o  pedido,
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sendo admitida a adoção de Índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de
Protocolo Geral da Câmara.

22.3. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal
14.133, de 2021, art.124 e seguintes, podendo ser reajustado pelo Índice INPC.

22.4. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado para reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.

22.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,  o  que vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.

22.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

22.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

23. ALTERAÇÕES DO CONTRATO
23.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n.º
14.133, de 2021.

23.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n.º
14.133,  de  2021,  o  contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato. 

23.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

24. DO REGISTRO POR APOSTILA
24.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo
aditivo, como nas seguintes situações:

24.1.1. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de
preços previstos no próprio contrato;

24.1.2. Atualizações,  compensações  ou  penalizações  financeiras  decorrentes  das
condições de pagamento previstas no contrato;

24.1.3. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;

24.1.4. Empenho de dotações orçamentárias.

25. DA GARANTIA
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25.1. Encontradas irregularidades, os serviços deverão ser refeitos e/ou os itens deverão
ser  substituídos  nos  prazos  dispostos  neste  Termo  de  Referência,  contados  do
recebimento da notificação respectiva que também poderá ser enviada por e-mail, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

25.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas,
no  total  ou  em  parte,  o  item  do  objeto  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções.

25.3. Todas as despesas necessárias para efetivar as substituições ou correções de que
trata este item, ficarão a cargo da CONTRATADA.

26. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
26.1.  A  execução  da  entrega  será  acompanhada  e  fiscalizada  pela  servidora  Milzi
Dumont de Almeida Fortunato, Fiscal do Contrato, representante do CONTRATANTE,
podendo ser substituído (s), em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor
lotado no mesmo órgão ou equivalente.

26.2. A gestão será acompanhada pela servidora Maria José Queiroz Coneglian, Gestora
do Contrato, representante do CONTRATANTE, podendo ser substituído (s), em caso
de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado no mesmo órgão ou equivalente.

26.3. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se
a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de
que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

26.4. A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenua a responsabilidade
da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

27. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
27.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

27.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

27.1.2. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

27.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

27.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

27.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

27.1.6. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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27.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

27.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante o pregão ou a execução do contrato;

27.1.9. Fraudar a pregão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

27.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
27.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração  falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do pregão, mesmo  após  o
encerramento da fase de lances;

27.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

27.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

27.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

27.2.1. Advertência pela falta do subitem 27.1.1 deste Edital, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

27.2.2. Multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s)  pela  conduta  do  fornecedor,  por  qualquer  das  infrações  dos  subitens
27.1.1 a 27.1.12;

27.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 27.1.2 a 27.1.7 deste Edital, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

27.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 27.1.8 a 27.1.12,  bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;

27.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
27.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

27.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

27.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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27.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

27.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

27.5. A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será precedida de
análise  jurídica  e  será  competente  para  a  sua  aplicação  o  Presidente  da  Câmara
Municipal.

27.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente.

27.7. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

27.8. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021.

27.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

28. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI
Nº 13.709/2018
28.1. As condições relativas à aderência das PARTES à Lei Geral de Proteção de Dados
estão discriminadas abaixo:

28.2.  É vedada a  veiculação  de  publicidade  acerca  desta  licitação,  salvo  se  houver
prévia autorização da Câmara Municipal.

28.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

28.4. As  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados
em decorrência  da  execução  contratual,  em consonância  com o  disposto  na  Lei  nº
13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

28.5. As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem  danos
patrimoniais,  morais,  individuais  ou  coletivos,  aos  titulares  de  dados  pessoais
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de
Proteção de Dados.
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28.6. Em  atendimento  ao  disposto  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  o
CONTRATANTE,  para  a  execução  do  objeto  deste  contrato,  tem  acesso  a  dados
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG,
endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, entre outros.

28.7. As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados e se comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela outra Parte.

28.8. As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro)
horas  qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados  pessoais,  situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48
da Lei Geral de Proteção de Dados.

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
29.1. As licitantes declaram ter  pleno conhecimento dos  elementos  constantes  deste
Edital,  bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do
objeto  licitado,  sendo  vedado  invocar,  posteriormente,  qualquer  desconhecimento
quanto aos mesmos.

29.2. Pela  elaboração da  proposta,  as  licitantes  não terão  direito  a  auferir  qualquer
vantagem, remuneração ou indenização.

29.3. Esta  Licitação  será  anulada  se  ocorrer  ilegalidade  no  seu  processamento  ou
julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Câmara Municipal de Iturama,
se  for  considerada  inoportuna  ou  inconveniente  ao  serviço  público,  sem que  caiba
direito a qualquer indenização.

29.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que,
a  seu  exclusivo  critério,  julgar  necessária,  no  sentido  de  obter  esclarecimentos  ou
informações complementares.

29.5. As  normas  disciplinadoras  desta  Licitação  serão  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

29.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

29.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

29.8. Todas  as referências de tempo no Edital,  no aviso e  durante a  sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

29.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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29.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e  apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

29.12. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

29.13. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

29.14. O Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), e endereço eletrônico www.iturama.mg.leg.br.

29.15. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

29.16. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
c) ANEXO III –  MINUTA DE CONTRATO;
d) ANEXO IV –  MODELO DECLARAÇÕES .

Iturama/MG, 02 de outubro de 2024.

Ricardo Oliveira de Freitas 
Presidente da Câmara
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ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024

1. DO OBJETO
1.1. A  presente  contratação  tem  como  objeto  a  prestação  de  serviços  de
telecomunicações, incluindo:

Itens Especificação

01

Assinatura de E1 (incluso Assinatura)  numeração DDR, chamadas locais
fixo-fixo,  chamadas  LDN  fixo  –  fixo  e  chamadas  LDN  fixo-móvel,
(discagem direta a ramal), com fornecimento, instalação e ativação de linhas
digitais bidirecionais padrão Link E1, com velocidade de 2 Mbps.

02 Assinatura Banda Larga  GPON 1GB.

1.1.1. Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC);

1.1.1.1. A  licitante  deverá  possuir  licença  de  STFC  –  Serviço  de  Telefonia  Fixa
Comutada, junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação
dos serviços. Deverá ser anexada à proposta;

1.1.1.2. Para  ligações  entre  ramais  não  deverá  existir  limite  quanto  à  quantidade
simultânea.

1.1.1.3. Para ligações externas,  deverá ser disponibilizado um quantitativo de canais
(ligações simultâneas) igual ou superior a 30% da quantidade total de ramais;

1.1.1.4. Todos os ramais deverão ser fornecidos com número DDR (Discagem Direta a
Ramal);

1.1.1.5.  Caso seja opção da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá efetuar a
portabilidade dos números atualmente utilizados, sem ônus adicionais; 

1.1.1.6. Para as localidades onde não seja possível realizar a portabilidade dos números
atuais, nem o fornecimento de novos números fixos pertencentes à mesma área local, a
CONTRATADA  poderá  oferecer  outras  alternativas  para  o  direcionamento  das
ligações, tais como Número Único Nacional 0800 ou tronco SIP com número móvel. 

1.1.1.7. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância, compreendem a
realização  de  chamadas  locais  para  telefones  e  para  telefones  moveis  por  meio  de
Troncos, bem como recepção de chamadas diretamente nos ramais;

1.1.1.8. Serviço  Telefônico  FIXO  –  FIXO  (LOCAL),  na  modalidade  Local,  assim
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades
da CONTRATANTE, para telefones fixo nesta mesma área;
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1.1.1.9.  Serviço  Telefônico  FIXO  –  Móvel  (LOCAL),  na  modalidade  Local,  assim
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades
da CONTRATANTE, para telefones móveis nesta mesma área;

1.1.1.10. Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa
Distância  Nacional  compreendido  por  todo  território  nacional.  Abrange  as  ligações
originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos
nacionais (DDD);

1.1.1.11. Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa
Distância  Nacional  compreendido  por  todo  território  nacional.  Abrange  as  ligações
originadas em telefones fixo e destinadas a telefones móveis compreendidas por códigos
nacionais (DDD);

1.1.1.12. A contratada deverá possuir  CSP próprio para realização das chamadas de
Longa  Distância  Nacional,  comprovada  via  URL:
https://sistemas.anatel.gov.br/stel/Consultas/STFC/PrestadorasCSP/tela.asp;

1.1.1.13. Não será permitido a subcontratação do tráfego STFC, sendo obrigatório que
os  números  DDR disponibilizados  sejam da  própria  CONTRATADA junto  à  ABR
Telecom.

1.1.1.14. Os  números  a  serem portados  deverão  manter  a  titularidade  em nome da
CONTRATANTE, não sendo permitida a transferência de titularidade dos mesmos;

1.1.1.15. As ligações de âmbito internacional (DDI) que porventura ocorrerem deverão
ser cobradas conforme tarifário da licitante vencedora, atendendo legislação específica .

1.1.2. Serviço  de  telefonia  Fixa/fixa  e  Fixa/móvel,  nas  modalidades  Local  e  Longa
Distância Nacional (DDD) e Internacional (DDI);

1.1.3. Discagem Direta a Ramal (DDR) com faixa de numeração e acesso E1/R2  ou
ISDN (DDR Bidirecionais);

1.1.4. Serviço de banda larga com velocidade mínima de 300 Mbps, utilizando fibra
óptica.

1.2.  SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC) -   DISCAGEM
DIRETA A RAMAL  (DDR)

1.2.1. Para a prestação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada – STFC – Local, o
mesmo  deverá  incluir  obrigatoriamente,  plano  de  numeração  para  acessos,  após
habilitação das linhas, devendo o mesmo ser fornecido pela empresa de serviços de
telecomunicações prestadora do serviço. 

1.2.2. Deverão  ser  fornecidos  Acesso  Digital  à  Central  de  Comutação  Telefônica
Pública, através de Enlace Físico Digital de 2 Mbps, com sinalização (R2 ou ISDN). 
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1.2.3. O serviço deverá incluir, obrigatoriamente, o recurso DDR (Discagem Direta a
Ramal), de modo a possibilitar a obtenção de um canal ou tronco capaz de oferecer
conexão  direta  com  quaisquer  ramais  naqueles  endereços,  sem  a  necessidade  de
atendimento pela telefonista. 

1.2.4. O plano de numeração a ser adotado, sequencial, será fornecido pela empresa
prestadora de serviços de telecomunicações, após a habilitação das linhas.

1.2.5    CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO DDR  
1.2.5.1.  A CONTRATADA  deverá  prover  o  serviço  de  DDR para  10  canais,  com
número  universal  de  abrangência  Nacional  e  serviço  telefônico  na  modalidade  de
chamada franqueada do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), plano ilimitado,
para  possibilitar  o  recebimento  de  ligações  telefônicas  locais  e  de  longa  distância,
originadas  de  telefones  fixos  e  móveis,  destinadas  à  Central  Telefônica  da
CONTRATANTE.

1.2.5.2.  O sistema será totalmente passivo, de modo que os quantitativos previstos se
referem apenas ao recebimento de ligações;

1.2.5.3. A Central de Teleatendimento da CONTRATANTE com atendimento humano
ou eletrônico via Portal de Voz (serviço de URA) funcionará 24 (vinte e quatro) horas
por dia, nos 7 (sete) dias da semana, portanto o serviço 0800, objeto do presente Termo
de Referência, deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia em todos os dias
do ano.
 
1.3. ACESSO À INTERNET POR MEIO DE BANDA LARGA
1.3.1. Contratação  de  prestação  de  serviços  de  telecomunicações  visando  o
fornecimento de conectividade banda larga com fibra óptica, para acesso à rede mundial
de internet, suportando aplicações TCP. 

1.3.2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS EXIGIDAS
1.3.2.l. Internet de alta velocidade e conexão rápida 24 horas;

1.3.2.2. Simetria na velocidade de Downloads e Uploads; 

1.3.2.3.Acesso direto e dedicado ao backbone IP;

1.3.2.4. Link de acesso exclusivo via Par Metálico, Cabo Óptico;

1.3.2.5. Serviço de DNS primário, secundário e reverso;

1.3.2.6. Customização de SLA (Service Level Agreement) e gerência da utilização do
link (gráfico);

1.3.2.7. Suporte técnico 24 horas e tempo de atendimento de reparo contratual;

1.3.2.8. IP válido fixo disponível;
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1.3.2.9. Plataformas redundantes com alta disponibilidade;

1.3.2.10.  Suporte para solução de problemas, serviço gratuito do tipo 0800 help desk,
funcionando 24 horas por dia, 07 dias por semana para abertura de chamado técnico,
além de atendimento por consultor, quando necessário.

1.3.2.11. Contratação de empresa especializada na prestação continuada de Serviço de
Comunicação Multimídia (SCM), na modalidade link compartilhado de internet, para
acesso  à  Internet  Banda  Larga,  nas  velocidades  necessárias  para  atendimento  da
demanda interna da CONTRATANTE, incluindo instalação e manutenção dos serviços
pelo período a ser contratado. Os equipamentos devem ser fornecidos, incluindo todos
os insumos necessários para o correto funcionamento das conexões, quando for o caso;

1.3.2.12.  A solução escolhida foi Internet Banda Larga por meio de Cabo/Fibra Ótica
que oferece maior velocidade de conexão e é amplamente utilizada pelas empresas de
Telecomunicações.

1.3.2.13.  A contratada deverá disponibilizar os acessos à Internet Banda Larga, com
todos os materiais, insumos e equipamentos necessários à efetiva prestação dos serviços
nos endereços e bandas de comunicação deste mesmo documento;

1.3.2.14.  Fornecer  e  instalar  link  de  Internet  Banda  Larga,  na  modalidade  link
compartilhado  de  internet,  na  velocidade  contratada  para  uso  nas  unidades  da
CONTRATANTE;

1.3.2.15. Instalar a conectividade IP (Internet Protocol) – que suporte aplicações TCP/IP
– a uma velocidade de transmissão de, no mínimo, especificada para cada item com a
Rede Internet nas dependências da CONTRATANTE;

1.3.2.16.  A CONTRATADA deverá se encarregar de prover o serviço observando os
locais de instalação, meio físico e taxa de transmissão para cada unidade, conforme
indicado pela CONTRATANTE;

1.3.2.17. O modem/roteador e demais equipamentos devem ser instalados no rack de
comunicação já disponível nos endereços da CONTRATANTE;

1.3.2.18.  A CONTRATADA deverá  disponibilizar  toda a  infraestrutura  de telecomunicações
(equipamentos e insumos) necessária ao pleno funcionamento dos serviços  contratados, sem
custo adicional ao CONTRATANTE;

1.3.2.19. A CONTRATADA deverá disponibilizar modem/roteador com interface LAN
Gigabit  Ethernet,  com  no  mínimo  um  conector  RJ-45  para  interconexão  aos
equipamentos da CONTRATANTE;

1.3.2.20. A CONTRATADA deverá fornecer as informações de login/senha para que a
CONTRATANTE possa configurar a rede wi-fi e rede LAN do roteador/modem;

1.3.2.21. Após a implantação não deve haver nenhuma rede sem fio (wifi) publicada nos
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equipamentos instalados, somente a conexão via cabo deve estar disponível, eventual
publicação de rede sem fios será efetuada pela equipe técnica da CONTRATANTE;

1.3.2.22.  A conexão  da  porta  LAN  do  roteador/modem  com  a  rede  interna  será
executada pela CONTRATANTE;

1.3.2.23. Mudanças de endereço deverão ser realizadas sempre que solicitado mediante
viabilidade técnica. Neste caso será devido o pagamento de novo instalação, de acordo
com o valor de instalação apurado no presente processo;

1.3.2.24.  Novos links deverão ser instalados mediante viabilidade técnica. Neste caso
será  devido o  pagamento  de  novo instalação,  de  acordo com o valor  de  instalação
apurado no presente processo;

1.3.2.25.  Garantia de banda com média mensal mínima de 80% (oitenta por cento)  da
velocidade contratada;

1.3.2.26. Taxa mínima de upload de 50% (cinquenta por cento) do download contratado.

1.3.2.27. Não deverá haver limite de tráfego (filtros) no circuito contratado, todos os
protocolos e portas devem estar disponíveis para utilização;

1.3.2.28.  Disponibilidade  mínima  mensal  do  serviço  de  95%  (noventa  e  cinco  por
cento), considerando-se 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana;

1.3.2.29. Tempo de reparo no local em até 24 (vinte e quatro) horas corridas contadas a
partir do registro do chamado de indisponibilidade na CONTRATADA;

1.3.2.30.  Latência máxima de 50 (cinquenta) ms (milissegundos) e perda de pacotes
máxima de 5% (cinco por cento);

1.3.2.31.  Cumprir  as  obrigações  impostas  pelas  Resoluções  ANATEL nº  632/2014
(Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações), nº
426/2005 (Regulamento do STFC) e/ou nº 477/2007 (Regulamento do SMP), no que
cabível;

1.4. EQUIPAMENTO PABX
1.4.1. Os  serviços  e  equipamentos  a  serem  fornecidos deverão  ser  totalmente
compatíveis  com  o  equipamento  PABX  de  propriedade  da  (ÓRGÃO
CONTRATANTE), sem necessidade de investimentos adicionais nestes e de modo a
prover todos os recursos inerentes à tecnologia descrita.

1.4.1.1. Marca: Intelbras
1.4.1.2. Modelo: 141
1.4.1.3. Quantidade de Troncos:10 (dez)
1.4.1.4. Quantidade de Ramais: 100 (cem)

1.5. LOCAL DE INSTALAÇÃO
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1.5.1. Os serviços equipamentos deverão ser instalado no seguinte endereço: Avenida
Prefeito Juca Pádua nº 235, Bairro Lielem, CEP: 38280-000, Iturama Estado de Minas
Gerais.

1.6. CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E TESTES
1.6.1.  As condições de instalação e teste devem seguir os seguintes parâmetros:
1.6.1.1. A instalação dos equipamentos deve observar as exigências da concessionária
conforme as práticas ANATEL aplicáveis;

1.6.1.2.  Ficará por conta da CONTRATANTE o fornecimento de todo o material de
rede e infraestrutura bem como acessórios necessários;

1.6.1.3. Os equipamentos deverão ser instalados no endereço e locais referidos no termo
de  referência,  conforme  especificações  do  fabricante  dos  produtos  fornecidos  pela
licitante vencedora.

1.7.  SUPORTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
1.7.1. Devem ser prestados os seguintes serviços:
1.7.1.1. A CONTRATADA, durante a vigência do contrato, deverá fornecer suporte
técnico  com  o  objetivo  da  prestação  de  serviços  de  atendimento  para  auxiliar  e
solucionar  eventuais  dúvidas  operacionais  e  problemas  que  venham a  ocorrer  e  ou
impeçam o uso dos equipamentos e softwares instalados, inclusive com a substituição
quando necessário sem ônus para o CONTRATANTE;

1.7.1.2. Fornecer  toda  assistência  necessária  à  equipe  de  colaboradores  do
CONTRANTE, sempre que acionada, para esclarecimentos de dúvidas e execução de
ajustes nos equipamentos fornecidos por ela;

1.7.2. O acionamento do suporte técnico da CONTRATADA, poderá ser feito através
seguintes formas:
1.7.2.1. Telefônica (via 0800);

1.7.2.2. Correio eletrônico (e-mail de suporte);

1.7.3. O  atendimento  poderá  ser  presencial  ou  remoto,  conforme  necessidade  ou
demanda da CONTRATANTE. O suporte deverá ser prestado por profissionais com
certificação do fabricante, e atendimento em português.

1.7.4. Realizar correções na solução ou execução de quaisquer medidas necessárias para
solucionarem falhas de funcionamento e o restabelecimento da solução.

1.7.5. Manutenção preventiva mensal.

1.7.6. A  CONTRATADA  deve  possuir  serviço  de  manutenção  corretiva  com
atendimento 24x7, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.
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1.7.7. A  CONTRATADA  deve  possuir  Central  de  Atendimento  para  abertura  dos
chamados, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do
problema.

1.7.8. As ocorrências de manutenção de hardware durante o período contratual serão
classificadas de acordo com a severidade do problema, e deverão ser solucionados da
seguinte forma:

Classificação Descrição Prazo para atendimento

Severidade 1
Fora de operação ou com alguma 
funcionalidade comprometida.

Até 4 (quatro) horas após a 
abertura do chamado.

Severidade 2
Equipamento com falha grave, mas 
ainda operacional.

Até 12 (doze) horas após a 
abertura do chamado.

Severidade 3
Dúvidas relativas a operação ou 
configurações.

Até 48 (quarenta e oito) horas
após abertura do chamado

1.7.9. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde se
encontram instalado(on-site), sem ônus para o CONTRATANTE.

1.7.10. Durante o prazo de garantia, a parte ou peça defeituosa, deverá ser substituída
sem ônus  para  o  CONTRATANTE,  salvo  quando  o  defeito  for  provocado  por  uso
inadequado dos equipamentos.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação de serviços de telefonia fixa - fixa, fixa - móvel, E1, DDR, e internet
banda larga fibra óptica para a Câmara Municipal é essencial para garantir a eficiência
das atividades administrativas e legislativas. Abaixo estão as justificativas apresentadas
para cada serviço:

2.1.1.   TELEFONIA FIXA - FIXA E FIXA - MÓVEL  :  
2.1.1.1.  Comunicação  interna  e  externa:  A  Câmara  Municipal  depende  de  uma
comunicação  eficiente  tanto  entre  os  setores  internos  quanto  com  outros  órgãos
públicos,  cidadãos,  empresas e entidades.  A telefonia fixa,  tanto para ligações entre
linhas  fixas  quanto  para  chamadas  móveis,  garante  um  canal  estável  e  formal  de
contato.

2.1.1.2. Atendimento ao público: Manter canais de atendimento telefônicos acessíveis
é fundamental para atender as demandas da população, dúvidas esclarecedoras e dar
suporte ao cidadão de maneira eficiente.
2.1.1.3. Redução de custos: Serviços combinados de telefonia fixa e móvel permitem o
gerenciamento  eficiente  dos  recursos  públicos,  evitando  o  uso  de  linhas  móveis  de
maneira excessiva e possibilitando a otimização dos custos com comunicações.

2.1.2. SERVIÇO E1 (LINHA DIGITAL)  :  
2.1.2.1.  Alta capacidade de  comunicação:  O E1 oferece  uma solução de telefonia
digital de alta capacidade, permitindo múltiplas chamadas simultâneas. Isso é essencial
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para o volume de tráfego telefônico de uma Câmara Municipal, que lida diariamente
com diversas ligações.

2.1.2.2. Melhor qualidade de chamadas: Com E1, a qualidade das ligações é superior,
garantindo claras nas comunicações, o que é especialmente importante em negociações
e comunicações formais.

2.1.2.3.  Escalabilidade:  Permite a  expansão de canais de voz conforme a demanda
cresce, sem a necessidade de novas infraestruturas físicas.

2.1.3.  DDR (DISCAGEM DIRETA A RAMAL)  :  
2.1.3.1. Facilidade de acesso: A DDR permite que cidadãos e outros órgãos entrem em
contato diretamente com os setores ou funcionários da Câmara sem precisar passar por
uma central telefônica, aumentando a eficiência no atendimento.

2.1.3.2.  Agilidade  no  atendimento:  Cada  departamento  ou  servidor  pode  ter  seu
próprio ramal, facilitando a comunicação interna e externa, agilizando a resolução de
questões e otimizando o tempo de resposta.

2.1.4. INTERNET BANDA LARGA GPON FIBRA ÓPTICA  :  
2.1.4.1. Alta velocidade e estabilidade: A fibra óptica oferece uma conexão à internet
rápida e estável, essencial para o funcionamento das atividades administrativas, como o
envio de documentos, pesquisas, videoconferências e consultas em sistemas online.

2.1.4.2.  Serviços  legislativos  digitais:  Com a  crescente  digitalização dos  processos
legislativos,  como o uso de portais de transparência,  tramitação de projetos de lei  e
comunicação com o público, uma conexão de alta qualidade é necessária para garantir o
acesso contínuo e ágil a esses serviços.

2.1.4.3. Segurança de dados: A internet via fibra óptica é mais segura e confiável, com
menor vulnerabilidade a falhas ou interceptações de dados, o que é crucial para manter a
confidencialidade e integridade das informações trocadas na Câmara.

2.2. Portanto a contratação desses serviços visa garantir a continuidade das operações da
Câmara Municipal com eficiência,  qualidade de comunicação e suporte à crescentes
demandas por serviços digitais  e telefônicos,  sempre otimizando o uso dos recursos
públicos.

2.3. Esses serviços são cruciais para garantir que a Câmara Municipal opere de forma
eficiente, transparente e conectada, atendendo melhor às necessidades dos cidadãos e
contribuindo para uma gestão pública eficaz.

2.4.  Um dos objetivos essenciais  da moderna Administração Pública é  o estímulo à
transparência pública. A possibilidade de o cidadão estar ciente das atividades de um
gestor público, cria um ambiente propício para que a sociedade acompanhe, fiscalize e
participe  da  gestão.  Sendo  assim  para  que  a  sociedade  participe  efetivamente  das
atividades legislativas dos seus parlamentares, contribuindo para o fortalecimento da
democracia, prestigiando e desenvolvendo as noções de cidadania. Os diversos recursos
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de Tecnologia de Informação e Comunicação aliados ao processo de inclusão digital
possibilitam  a  interação  da  sociedade,  com  os  trabalhos  do  legislativo.  Assim,  a
sociedade  tem  condições  de  pesquisar  via  internet  toda  legislação  que  o  Poder
Legislativo,  coloca  a  disposição  de  qualquer  cidadão  interessado,  exercendo  um
controle social  e participativo.  Aí é que entra,  a melhoria na qualidade dos serviços
públicos depende da participação dos cidadãos que devem fazer valer seus direitos e
cobrar ações dos seus representantes legislativos. 

2.5. O princípio da publicidade será necessariamente no sentido de dar conhecimento ao
público  dos  atos  oriundos  da  Administração.  Por  isto,  existem,  nos  diversos  entes
federados,  órgãos  oficiais  de  divulgação dos  atos  da  Administração:  são  os  diários
oficiais. Todavia, alguns atos carecem de uma publicidade mais ampla, pois necessitam,
para alcançar sua finalidade, de uma interação perfeita entre Administração e Sociedade
organizada. São exemplos destes atos os editais de licitação, de concorrência pública, de
tomada de preços, de concursos públicos,  Leis, Portarias entre outros. É o que reza o §
1º do art.  37 da CF/88:  § 1º -  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas  dos  órgãos  públicos  deverá  ter  caráter  educativo,  informativo  ou  de
orientação  social,  dela  não  podendo  constar  nomes,  símbolos  ou  imagens  que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

3. AVALIAÇÃO DE CUSTOS 
3.1. Conforme exigência legal, a Coordenadoria de Área realizou pesquisa de preços de
mercado e estimativa de custos, junto a empresas do ramo, conforme mapa de apuração,
e os próprios valores já contratados, fixando os seguintes valores máximos:

Item Subitem Tipo Serviço Unid
Quantid.
Estimada

Valor
Unitário

Valor
Total

1 1.1

Assinatura de E1 (incluso 
assinatura numeração DDR, 
Chamadas locais fixo-fixo, 
chamadas LDN fixo – fixo e 
chamadas LDN fixo móvel.

Und 1 649,90 7.798,80

2 2.1
Assinatura Banda Larga 
GPON 1GB -Fibra óptica.

1 1 340,40 4.084,80

Total item 1 e 2 para 12 meses………………………………... R$.  11.883,60

R$. 11.883,60
(onze mil oitocentos e oitenta e três reais e sessenta centavos).

3.2.  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme.

3.3.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

3.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do(a) da
assinatura do CONTRATO, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.
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3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

3.6. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
licitanet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que observadas às
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 
5.1. O desembolso se fará mediante a rubrica da dotação orçamentária:
01.01.02  –  01.031.000.1.2.0002  -   3.3.90.39.00  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  e
Encargos – Pessoa Jurídica
01.031.000.1.2.0002  -  3.3.90.40.00  –  Serviços  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação – Pessoa Jurídica, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com o
orçamento aprovado para o Órgão.

5.2. A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a  assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade
poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
6.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de
2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à
verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando,  se  for  o  aso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O gestor  do contrato emitirá  documento comprobatório da  avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial  quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
X).

6.14. O gestor  do  contrato deverá  elaborar  relatório final  com informações  sobre  a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas  para  o aprimoramento das  atividades  da Administração.  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos para  a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente,  de forma sumária,  no ato da entrega,
juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência e na proposta.

7.2. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do
recebimento  provisório,  quando  em desacordo  com as  especificações  constantes  no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias,
a contar da notificação da contratada,  às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
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após  a  verificação da  qualidade  e  quantidade  dos  serviços  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela  Administração  durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
7.9.1. O prazo de validade;

7.9.2. A data da emissão;

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4.  O período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. O valor a pagar; e

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
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até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.12.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7.12.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.14. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.17.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.18. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

 Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
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7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.23. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação
de  que  o  cessionário  não  se  encontra  impedido  de  licitar  e  contratar  com o  Poder
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.24. O crédito a  ser pago à cessionária é  exatamente aquele que seria  destinado à
cedente  (contratado)  pela  execução  do  objeto  contratual,  restando  absolutamente
incólumes  todas  as  defesas  e  exceções  ao  pagamento  e  todas  as  demais  cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos  causados à Administração.  (Instrução
Normativa nº 53, de 08 de Julho de 2020 e Anexos).

7.25. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará
sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO].

Exigências de habilitação
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1.    ATO CONSTITUTIVO  
8.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;
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8.2.1.2.  Ato  constitutivo  -  Estatuto  ou  Contrato  Social  -  e  alterações  em  vigor,
devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades
Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado  de
documentos de eleição de seus administradores, ou;

8.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício, ou;

8.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira
em  funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.2.1.5.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores.

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.3.1. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo  90
(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

8.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;

8.3.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de
2011, em vigor;

8.3.4. Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  e  a  Seguridade  Social,
incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de
Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  emitida  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

8.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante,  mediante  apresentação  de  certidão  emitida  pela  Secretaria  competente  do
Estado em vigor;

8.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitante,  mediante  apresentação  de  certidão  emitida  pela  Secretaria  competente  do
Município;

8.3.7. Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de
emissão  máxima  de  90  (Noventa)  dias,  para  fins  de  comprovação  da  condição  de
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP);

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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8.4.1. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa  jurídica.  Caso  o  documento  não  declare  sua  validade  somente  será  aceito
documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data da sessão;

8.5.   RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
8.5.1.  O licitante  deverá  apresentar  como qualificação técnica,  a  licença Serviço de
Comunicação Multimídia (SCM) expedida pela ANATEL;

8.5.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível
em características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de,
no mínimo, a 01(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao
objeto  da  presente  licitação,  que  apresentem  no  mínimo  as  seguintes  informações:
identificação  da  pessoa  jurídica  emitente,  nome  e  cargo  do  signatário,  endereço
completo  do  emitente,  período  de  vigência  do  contrato,  objeto  contratual,  itens  e
quantitativos executados e outras que entenda necessária;

8.5.2.1.  O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir  informações suficientes para qualificar e
quantificar o fornecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração
confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá
disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

8.5.3. Os produtos ofertados deverão ser homologados pela ANATEL;

8.6. DECLARAÇÕES (ANEXO IV)
a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, para fins legais, a inexistência de impedimento para
contratar ou licitar com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme anexo IV.

Iturama/MG, outubro de 2024

Ricardo Oliveira de Freitas
Presidente da Câmara
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024
PROCESSO DE COMPRAS Nº 000/2024

1. DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES:
1.1. Contratação de empresa especializada em comunicação de dados, assinatura de E1
(incluso Assinatura) numeração DDR, chamadas locais fixo - fixo, chamadas LDN fixo
– fixo e chamadas LDN fixo -  móvel,  (discagem direta a ramal),  assinatura Banda
Larga GPON 1GB - Fibra óptica, com fornecimento de serviços e equipamentos, pelo
período de 12 (doze) meses, para a Câmara Municipal de Iturama.

Item Tipo Serviço Und
Quantid
Estimada

Valor
Mensal

Valor
Anual

1

Assinatura  de  E1  (incluso
assinatura  numeração  DDR,
Chamadas  locais  fixo  -fixo,
chamadas LDN fixo – fixo e
chamadas LDN fixo - móvel.

Und 1

2
Assinatura Banda Larga 
GPON - 1GB

Und 1

Valor Total…………………….
………………………………………..

R$.

(……………………………………………...).

2. Declaro de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos
sociais, todas as despesas e custos, transporte e estada de pessoal e quaisquer outros
ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto.

3. O prazo de validade desta Proposta de Preço é de 60 (sessenta) dias corridos a contar
da data de sua apresentação.

4. O responsável pela assinatura do contrato é o Sr. .........., (estado civil, profissão)......,
CPF n.° ............., RG n.° ................., do .............,  (domicílio e cargo)

 
Local ____________,data____________

____________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  00/2024,  ORIGINÁRIO  DO PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 10/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024,  QUE ENTRE
SI  CELEBRAM A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  ITURAMA  E  A  EMPRESA
………………...

No dia …….. (…………….) do mê de ………….. do ano de dois mil e vinte quatro, no
gabinete da Presidência da Câmara Municipal, situado na Avenida Prefeito Juca Pádua,
235,  Bairro  Lielem,  na  cidade  de  Iturama,  Estado de  Minas  Gerais,  de  um lado,  a
CÂMARA MUNICIPAL DE ITURAMA, inscrito no CNPJ nº 26.040.238/0001-34,
neste ato representada pelo Vereador Ricardo Oliveira de Freitas, brasileiro, casado,
produtor  rural,  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº  M-7.603.864,  emitida  pela
Secretária de Segurança Pública de Minas Gerais, inscrito no CPF nº 947.081.776-15,
residente  e  domiciliado na  Rua Dois  nº  176,  Bairro  Califórnia,  Cep 38280-000,  na
cidade  de  Iturama,  Estado  de  Minas  Gerais, neste  instrumento  denominado
simplesmente CONTRATANTE;  

Empresa: ……………………..,  com sede na Rua ……………., nº ………….., Bairro
Jardim ………………..,  CEP …………….,  inscrita  no  CNPJ nº …………………..,
representada pelo(a) senhor(a) ……………….,  portador(a) da RG nº ……………….
SSP/……., inscrito(a) no CPF nº …………………., na cidade de …………... Estado de
Minas Gerais, denominada CONTRATADA,  têm entre si ajustado o presente Contrato
de acordo com  o Processo Licitatório n.º 10/2024, Pregão Eletrônico n.º 08/2024, e
de conformidade com a Lei nº 14.133/21, conforme as cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS
1.1. A presente contratação decorre do  Processo Administrativo n° 10/2024, Pregão
Eletrônico  nº  08/2024, e  se  regerá  por  suas  cláusulas  e  pelos  preceitos  de  direito
público, aplicando-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. O presente Contrato é derivado do Pregão Eletrônico nº 08/2024, cujo objeto é a
contratação de serviços de telefonia fixa comutada (STFC), fixa – fixa e fixa - móvel ,
E1, discagem direta ramal, (DDR), chamadas de Longa Distância Internacional (LDI)
fixo -f ixo e fixo - móvel e internet banda larga fibra óptica para a Câmara Municipal,
com  soluções  de  gerenciamento  e  segurança  de  redes  e  suporte  técnico,  conforme
especificações,  quantidades  e  condições  gerais  constantes  no  Anexo  I  -  Termo de
Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS E
EXECUÇÃO DO CONTRATO
3.1. As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são aquelas previstas
em  seus  anexos,  além  das  obrigações  assumidas  na  proposta  firmada  pela
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CONTRATADA em que independentemente de transcrições fazem parte integrante e
complementar deste Contrato. São eles:
3.1.1. Termo de Referência;
3.1.2. Edital da Licitação;
3.1.3. Proposta da Contratada;
3.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA  QUARTA  –  DA  VIGÊNCIA  E  DA  PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL
4.1. O prazo de vigência da contratação é  de 12 (doze) meses contados da data  de
assinatura do contrato, prorrogável conforme artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.

4.2. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata o item acima, desde que o
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 60 (sessenta)
dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de
vigência.

4.3. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata item 4 acima é condicionada
ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com
o contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos  
serviços tem natureza continuada;

b) Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com  
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja  juntada  justificativa,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  
interesse na realização do serviço;

d) Haja  manifestação  expressa  do  contratado  informando  o  interesse  na  
prorrogação;

e) Seja  comprovado  que  o  contratado  mantém  as  condições  iniciais  de  
habilitação.

4.4.  O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá
pleitear  qualquer  espécie  de  indenização em razão da  não prorrogação do prazo de
vigência contratual por conveniência do Contratante.

4.5.   Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de
termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  custos  não  renováveis  já  pagos  ou
amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como
condição para a prorrogação.
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4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado
com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar
com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

4.7. Não  obstante  o  prazo  estipulado  nesta  cláusula,  a  vigência  nos  exercícios
subsequentes  ao  da  celebração  do  contrato  estará  sujeita  a  condições  resolutivas
consubstanciadas:

a)  na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de 
cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do 
contrato a partir de sua ocorrência; ou

b) na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato,  
desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do  
contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima 
data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da 
referida data de aniversário contratual.

4.8.  Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas
estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer
espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122. § 3º)
5.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO (art. 92, V)
6.1. O valor mensal da contratação é de R$ …….. (………...), perfazendo o valor total
de R$ ……………. (……………...) pelo prazo de 12 meses.

6.2. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte  ou,  ainda,  torne-se impedido de  beneficiar-se desse regime tributário
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  não  poderá  deixar  de  cumprir  as  obrigações  avençadas  perante  a
Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na
alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime
tributário diferenciado.

6.3. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas
decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  (art. 92, V e VI)
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7.1.  O  prazo  para  pagamento  ao  Contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste
Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
8.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano
contado da data  __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o
prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um)
ano da contratação, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados,  mediante a  aplicação,  pelo Contratante,  do  Índice  de Serviços  de
Telecomunicações (IST), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

8.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao
Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1. São obrigações do Contratante:
9.1.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato e a documentação que o integra; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, a expensas do Contratado;
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9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

9.1.5. Comunicar  ao  Contratado  para  emissão  de  Nota  Fiscal  em relação  à  parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa
no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.6. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  à  execução  do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial  da Procuradoria Geral do Estado
para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  necessária  medida  judicial  diante  do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste, observado o prazo de 1 (um) mês para decisão, a contar da
conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual
período,  e  excepcionada  a  hipótese  de  disposição  legal  ou  cláusula  contratual  que
estabeleça prazo específico.

9.1.10. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a partir da
conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse
prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Comunicar  ao Contratado na  hipótese de  posterior  alteração do projeto pelo
Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.12.  Observar,  no  tratamento  de  dados  pessoais  de  profissionais,  empregados,
prepostos,  administradores  e/ou sócios  do Contratado,  a  que tenha acesso durante a
execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e
regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com
suas alterações subsequentes.

9.2. O prazo para resposta  ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro não se
iniciará  enquanto  o  Contratado  não  cumprir  os  atos  ou  apresentar  a  documentação
solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
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9.3. A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  profissionais,
prepostos ou subordinados. 

9.4. Permitir o acesso da Contratada às dependências da Contratante (sala do PABX e
quadros de distribuição telefônica).
9.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas
constantes  deste  Contrato  e  da  documentação  que  o  integra,  assumindo  como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.1.1. Designar  e  manter  preposto  aceito  pelo  Contratante  para  representar  o
Contratado na execução do contrato.

10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada
pelo  Contratante,  desde  que  devidamente  justificada,  hipótese  em que o Contratado
deverá designar outro para o exercício da atividade.

10.1.2. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou
autoridade  superior  (art.  137,  II,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021)  e  prestar  todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  utilizando  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência.

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que
integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante,
de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
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10.1.7. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de
Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  Sicaf  ou  em  outros  meios  eletrônicos
hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor
responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  os
documentos relacionados no item 8, sub itens 8.3 e 8.4, do Edital.

10.1.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e
por  todas  as  obrigações  e  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  sociais,
comerciais  e  os  demais  previstos  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133,
de 2021.

10.1.9. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  assim  que  possível,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.

10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do objeto.

10.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.1.13. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de
Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de
2021.

10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem permitir  a
utilização do trabalho do menor  de  dezoito  anos  em trabalho noturno,  perigoso  ou
insalubre.

10.1.16. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação.

10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
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para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas
(art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021).

10.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.1.19. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização.

10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que
sejam previsíveis em seu ramo de atividade.

10.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais
que  interfiram  na  execução  do  objeto,  bem  como  as  normas  de  segurança  do
Contratante.

10.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica quando for solicitado.

10.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, o Contratado se compromete a conduzir
os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios
de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o
que  deve  ser  observado,  ainda,  pelos  seus  prepostos,  colaboradores  e  eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

10.2.1. O  descumprimento  das  obrigações  previstas  na  subdivisão  acima  poderá
submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem
prejuízo  da  aplicação  das  sanções  penais  e  administrativas  cabíveis  e,  também,  da
instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei  nº
12.846, de 2013.

10.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato,
de:
10.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que
auxilie  a  condução  da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,
profissional  especializado  ou  funcionário  ou  representante  de  empresa  que  preste
assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a  pessoa  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou
parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.3. as pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei
nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito
da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –
LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares
aplicáveis.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse  
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  
2013.

13.2. Garantida  a  prévia  defesa,  serão  aplicadas  ao  Contratado  que  incorrer  nas
infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)  Advertência,  se o Contratado der causa à inexecução parcial  do contrato,  
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);
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ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas  
alíneas “b”,
“c”  e  “d”  da  subdivisão  anterior  desta  cláusula,  quando não  se  justificar  a  
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as  
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior  
desta cláusula, bem como nas alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  da  referida  
subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do  
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por  
cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  suplementação  ou  
reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  
conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
item 13.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“c” do item 13.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 13.1, a multa será de 10%
a 30% do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 13.1, a multa será de 
5% a 10% do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 13.1, a multa será de 
10% a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei
nº 14.133, de 2021)

13.4.  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
neste Contrato
(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
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15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de
2021)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação
que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art.
156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados como atos  lesivos na Lei  nº 12.846, de 2013, serão apurados e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com o sancionado, observados,  em todos os casos,  o contraditório,  a ampla
defesa e a  obrigatoriedade de análise  jurídica prévia (art.  160 da Lei  nº  14.133, de
2021).

13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
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por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.(Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.  92,
XIX)
14.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.1.1. O  Contratado  reconhece  desde  já  os  direitos  do  Contratante  nos  casos  de
extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de
2021, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual  por pessoas
físicas,  com  relação  de  subordinação  ou  dependência,  quando  o  contratado  for
sociedade cooperativa (se admitida a participação/contratação de cooperativa).

14.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em
pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

14.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
14.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.2.3. Indenizações e multas.

14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro,  hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.4. Se  for  constatada  irregularidade  no  procedimento  licitatório  ou  na  execução
contratual,  caso não seja possível  o saneamento,  a decisão pelo Contratante sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será
adotada  na  hipótese  em  que  se  revelar  medida  de  interesse  público,  observado  o
disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação
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abaixo discriminada:
Órgão: 01 Câmara Municipal de Iturama
Unidade: 01 Câmara Municipal
Subunidade: 02 Administração
Função: 01 Legislativa
Subfunção: 031 Ação Legislativa
Programa: 0001 Legislativo Municipal em Ação
Projeto/Atividade: 2002 Manutenção Atividades Administrativas
Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviço de Terceiros e Encargos – Pessoa 

Jurídica
Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviço da Tecnologia da Informação e 

Comunicação – Pessoa Jurídica.

15.2. A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

17.2. O  Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do
Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

17.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se
fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os
valores  da  proposta  e  o  do  orçamento-base  da  Administração  sobre  os  preços
referenciais  ou  de  mercados  vigentes  na  data  do  aditamento,  respeitados  os  limites
estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que,
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do
aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
Contratado,  o  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  será  restabelecido  no  mesmo
termo aditivo.
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17.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca  de Iturama/MG, para dirimir quaisquer questões
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento
em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai
por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também
pelas testemunhas abaixo identificadas.

Câmara Municipal de Iturama, outubro de 2024.

______________________________________
Ricardo Oliveira de Freitas

Contratante

___________________________________________

Contratada

 Testemunhas:

        1) _____________________________  2) _______________________________
            Nome:                                                 Nome:
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO  PARA
CONTRATAR OU LICITAR COM A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA

MUNICIPAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024
PROCESSO DE COMPRAS Nº 56/2024

Objeto:  Contratação de empresa especializada em telecomunicações, assinatura de E1
(incluso Assinatura) numeração DDR, chamadas locais fixo-fixo, chamadas LDN fixo –
fixo  e  chamadas  LDN  fixo-móvel,  (discagem  direta  a  ramal),  com  fornecimento,
instalação e ativação de linhas digitais bidirecionais padrão Link E1, com velocidade de
2 Mbps, assinatura Banda Larga GPON - 1GB, disponível 24 (vinte e quatro) horas por
dia  durantes  os  7  (sete)  dias  da  semana,  com  o  fornecimento  dos  equipamentos
necessários  para  a  prestação  do  serviço,  bem  como  a  configuração  e  manutenção
periódica dos equipamentos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
de conformidade com artigo 106 da Lei Federal nº 14.133, de 2021..

A empresa:____________, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº  o_____________, endereço:
__________  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a).  _________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº  __________ e do CPF/MF nº _____________, 

a) (   ) DECLARA, para fins legais, a inexistência de impedimento para contratar ou
licitar com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme estabelece o artigo 156, da Lei nº 14.133/2023. 

b) (   ) DECLARA de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII
do Artigo 7º da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso VI do Artigo 68 da Lei
nº  14.133/2021,  atestando que  não possui  em seu  quadro,  funcionários  menores  de
dezoito  anos  que  exerçam trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  bem como  não
possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos. .

c)  (   )  DECLARA  que  cumpre  os  requisitos  legais  para  a  qualificação  como
microempresa ou empresa de pequeno porte e que está apta a usufruir do tratamento
favorecido,  nas  condições  do  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  da  Empresa  de
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
em especial quanto ao seu art. 3º, e que não se enquadra nas situações relacionadas no
§4º do referido artigo, e art. 4º da Lei 14.133/2021.

d) (    ) DECLARA para fins do disposto no § 2º do artigo 21 do Decreto Federal nº
5.450/2005, de 31 de maio de 2005, que cumpre plenamente todos os requisitos de
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências no Edital do
Pregão Eletrônico nº 08/2024.
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e) (    ) DECLARA para fins do disposto no Art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21, que
reserva cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

f) (__)  DECLARA não  possuir  vínculo/grau  de  parentesco  consanguíneo  ou  por
afinidade,  até  terceiro/grau,  de ocupantes  de cargos públicos,  servidores  efetivos ou
comissionados,  em cargo de  direção e/ou  de  chefia,  conforme estabelece  à  Súmula
Vinculante 13, do Supremo Tribunal Federal (STF).  

(local e data) _____________________ 

(representante legal) Observação: 

A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa 
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